S.R. DAS FINANÇAS
Despacho Normativo Nº 24/1982 de 11 de Maio
A Portaria n.º 38/81, de 25 de Agosto, que regulamenta o Decreto Regional n.º 22/80/A, de 11 de Setembro, dispõe que pela utilização das habitações atribuídas, nos respectivos termos, a funcionários e agentes da Administração Regional, será devida uma importância a entregar nos cofres da Região.

Em devido tempo foram emitidas pela Secretaria Regional das Finanças instruções a todos os serviços regionais de maneira a permitir a execução de tal medida. Contudo, surgiram algumas dúvidas sobre a aplicação das referidas instruções que importa clarificar.

Assim, nos termos da alínea b) do n.º 5 da Portaria n.º 38/81, de 25 de Agosto, determino: 

1 ‑
A entrega de habitações a funcionários ou agentes da Administração Regional, atribuídas de acordo com o Decreto Regional n.º 22/80/A, de 11 de Setembro, e a Portaria n.º 38/81, de 25 de Agosto, deverá fazer‑se mediante termos de entrega, a lavrar pelos serviços de que dependem os funcionários ou agentes, não devendo, de futuro. as ocupações antecederem a celebração dos termos.

1.2 ‑
Os termos de entrega deverão ser elaborados em quadruplicado segundo o modelo anexo ao presente despacho e que dele faz parte integrante, dactilografado em papel timbrado, com as assinaturas devidamente autenticadas com o selo branco ou carimbo a óleo do respectivo serviço.

1.3 ‑
Os originais dos termos de entrega deverão ser enviados pelos serviços que os elaborarem à Secretaria Regional das Finanças para efeitos de conferência e aprovação.

2.1 ‑
Até 30 dias a contar da publicação do presente despacho, deverão os chefes dos serviços de que dependem os funcionários que actualmente ocupam casas da Região sem que tivessem sido celebrados os respectivos termos de entrega, providenciar para que os mesmos sejam elaborados, assinados e enviados os originais à Secretaria Regional das Finanças.

2.2 ‑
Os termos de entrega a que se refere o número anterior deverão conter a indicação do dia em que teve início a ocupação e o cômputo da importância devida pela utilização da habitação anteriormente à celebração do termo, para efeitos, nomeadamente, de efectivação do pagamento das importâncias em dívida acumuladas até ao início do desconto nas folhas de vencimentos.

3.1 ‑
Os serviços de que dependam os funcionários ou agentes a quem tenham sido entregues habitações deverão contabilizar o desconto das importâncias correspondentes nas respectivas folhas mensais de vencimentos, devendo aquela em que se contabilize o desconto da primeira importância ser instruída como um duplicado do termo de entrega e assim enviada à competente Delegação da Contabilidade Pública Regional.

3.2 ‑
Em todos os casos, incluindo os referidos em 2.1 e 2.2, os descontos nas folhas de vencimentos deverão ser efectuados mensalmente, a partir do primeiro dia do mês seguinte ao da data dos respectivos termos de entrega.

4.1 ‑
Nos casos referidos em 2.1 e 2.2., as importâncias devidas pela utilização das habitações, acumuladas desde a ocupação até ao inicio do desconto nas folhas de vencimentos, deverão dar entrada nos cofres da Região através de guias de receita.

4.2 ‑
O pagamento das importâncias em dívida referidas no número anterior poderá ser efectuado por uma só vez ou, mediante requerimento do funcionário ou agente interessado dirigido ao Secretário Regional das Finanças, em prestações mensais e nas condições que forem fixadas

5. ‑
Todas ás atribuições de casas, já feitas ou que venham a fazer‑se através do concurso documental a que se refere o n.º 2 da Portaria 38/81 atrás referida deverão ser comunicadas à Secretaria Regional das Finanças, acompanhadas de um exemplar dos respectivos despachos conjuntos.

Secretaria Regional das Finanças, 28 de Abril de 1982. ‑ O Secretário Regional das Finanças, Raul Gomes dos Santos.

MODELO GERAL

TERMO DE ENTREGA

……… Aos ………dias do mês de ………… de mil novecentos e oitenta e ……… estando presente (a) …….. nesta (b) ………, compareceu (c) …………. autorizado por despacho de ………… dos Secretários Regionais das Finanças, da Administração Pública e do Equipamento Social a habitar a moradia (descrição e localização da moradia) ……….. (d) ………. mobilada, nas seguintes condições:

PRIMEIRA: ‑

a) ‑ A entrega é feita a título precário, mediante o pagamento da quantia mensal de ……… que foi fixada no despacho conjunto acima referido, paga por meio de desconto nas folhas de vencimentos a contar do dia 1 ……….., de primeiro dia do mês seguinte ao da data do presente termo. A renda técnica que foi determinada é de ………….. superior a 25% do vencimento de ……… que o funcionário (ou agente) presentemente aufere.

b) ‑ A ocupação da habitação, objecto da presente entrega, teve início no dia ………. sendo o cômputo da importância acumulada, devida pela utilização da moradia anteriormente à celebração do presente termo, Esc. ……….. cujo pagamento deverá ser efectuado por uma só vez em prestações mensais, de harmonia com o preceituado nas números 4.1 e 4.2 do despacho normativo publicado no Jornal Oficial número ………… de ……… (e).

SEGUNDA: ‑ 

O segundo outorgante obriga‑se a:

a) ‑ Manter a casa no melhor estado de asseio e de conservação.

b) ‑ Tomar ou suscitar as medidas de ordem higiénica ou de qualquer outra espécie que impeçam a deterioração do edifício.

c) ‑ Custear os encargos resultantes da substituição e consertos de vidros, fechaduras, instalações, canalizações de água e equipamento geral e encargos de zonal comuns.

d) ‑ Pagar pontualmente os encargos dos consumos água, energia eléctrica e telefone.

e) ‑ Cumprir todas as determinações que possam vir a ser publicadas, respeitantes à ocupação e utilização das casas.

f) ‑ Despejar a casa atribuída na prazo de sessenta dias, quando superiormente lhe for determinado, salvo no caso referido na n.º 9 da Portaria n.º 38/81, de 25 de Agosto, em que o prazo será de 30 dias.

g) ‑ Repor tudo no estado em que lhe tiver sido cedido ‑ desocupe a moradia.

 TERCEIRA: ‑

O não cumprimento de qualquer das cláusulas aqui estipuladas pode levar à cessação do direito à utilização da habitação.

E para constar se lavrou este termo que vai assinado pelos dois aludidos outorgantes e pelas testemunhas depois de lido e conferido por todos os intervenientes.

---------------------- § ----------------------

(a) ‑
Identificação e cargo do funcionário que assinar o termo em nome da Região e que não poderá ser o próprio beneficiário.

(b) ‑
Indicar o serviço público regional onde é incompleto termo.

(c) ‑
Nome e categoria do funcionário que vai ou está utilizando a moradia.

(d) ‑
Indicar se é ou não mobilada.

(e) ‑
A alínea b) da primeira condição destina‑se apenas aos casos em que a ocupação teve início antes da celebração dos termos de entrega.
